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A Prefeitura Município De Presidente Venceslau, Estado de São Paulo 

Trav. Tenente Osvaldo Barbosa, 180, (CEP: 19.400-000) 

Pregão Eletrônico n° 58/2026 

 

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA BARBARA MEDEIROS VILCHES, PREFEITA EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE 

PRESIDENTE VENCESLAU, DO ESTADO DE SÃO PAULO E/OU COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 

 

IMPUGNAÇÃO 

 

Trata-se de Impugnação formulada pela empresa FOX DISTRIBUIDORA DE MÁQUINAS LTDA, inscrita no 

CNPJ 46.135.499/0002-26, estabelecida na Avenida P1, Palmas/TO (CEP: 74.060-344), por intermédio de seu sócio 

administrador/representante legal, Sra. Leidimar Trigueiro, portador da carteira de identidade RG nº 4220416 SPTC-

GO e do CPF/MF nº 009.099.071-45, apresentando suas razões com base da Lei 14.133/21: 

 

I. DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO 

 

Conforme estabelecido no art. 164 da Lei 14.133/21 c/c com o previsto no subitem 4.1 do Edital, “Qualquer 

pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, 

devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.” Observando-se que o 

certame está designado para 24 de Agosto de 2026, a presente impugnação é tempestiva e merece regular 

processamento e análise. 

 

II. IRREGULARIDADES NO EDITAL 

 

O edital em síntese, traz irregularidade e direcionamento ao solicitar em seu teor, nos itens 1.1, pág. 02;  

e I-Objeto pág. 19 do edital a exigência do PRIMEIRO EMPLACAMENTO obrigatório realizado diretamente em 

nome do município, deixando assim o certame restrito a apenas concessionárias a participarem do processo, 

afastando empresas que comercializam veículos e caminhões infringindo a livre concorrência no certame. 

 

 

  Desta forma, se assim prevalecer, fica direcionado a somente as fabricantes e concessionarias a 

participarem do certame, restringindo ilegalmente outras empresas do ramo de comercio de veículos, ferindo 

diretamente o princípio da isonomia, da ampla competitividade e da legalidade, pilares fundamentais das 

contratações públicas, previstos nos arts. 5º e 37 da Constituição Federal e nos arts. 5º, 7º, 10 e 12 da Lei no 

14.133/2021. 
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Quando o assunto é a aquisição de veículos “zero km” através de processo licitatório, muito se discute 

sobre a possibilidade de ampla participação de fabricantes, concessionárias e revendedores. 

 

A princípio, tem-se que todos aqueles que demonstram que se dedicam e exercem regularmente a 

atividade de comercialização de veículos novos podem concorrer no certame, a exemplo das próprias fabricantes 

dos veículos; das concessionárias (que são distribuidoras autorizadas das fabricantes, nos termos da Lei n° 

6.729/1979 - conhecida como Lei Ferrari) e das demais empresas que atuam no comércio de veículos (comumente 

denominadas como revendas multimarcas). 

 

Aqueles que militam em favor de restringir a disputa deste objeto somente entre fabricantes e 

concessionárias utilizam argumento as disposições da Lei Ferrari, que trata da concessão comercial entre 

produtores e distribuidores de veículos automotores de via terrestre. 

 

Em face da redação da lei, aduzem os adeptos dessa corrente de entendimento que no país apenas 

fabricantes e concessionárias estariam aptos a comercializar para os consumidores finais veículos novos ou “zero 

quilômetro”, sustentando, ainda, que quando tal comercialização é feita por outros revendedores o veículo deixa 

de ser qualificado como novo, tomando-se seminovo, na medida em que tais revendedores, ao comprarem o 

veículo de uma concessionária ou do próprio fabricante já devem realizar o primeiro 

emplacamento/registro/licenciamento do veículo perante o órgão de trânsito competente antes de revendê-lo a 

terceiros. 

 

Em sentido oposto, existe outra corrente que defende que não há fundamento para se restringir a venda 

de veículos novos apenas entre fabricantes e concessionárias autorizadas, pois isso, na verdade, gera uma reserva 

de mercado e acaba por infringir o princípio da livre concorrência insculpido na Constituição Federal (art. 170, IV) 

e ainda que haja o primeiro emplacamento do veículo pelo revendedor, isso não lhe retira a qualidade de novo ou 

“zero quilômetro , posto que tal característica se dá pelo fato de o veículo nunca ter sido utilizado e não porque já 

fora ele emplacado anteriormente. 

 

Destaca-se que as empresas (concessionárias) são obrigadas por Lei a prestar todo e qualquer serviço 

de assistência técnica e/ou garantia – independentemente de quem tenha realizado a venda dentro do prazo de 

garantia, através da nota fiscal de compra. E para isto a administração pública ou município beneficiário do veículo, 

encontra-se devidamente amparada pelo Código de Defesa do Consumidor, bem como Lei nº 14.133/21, Lei nº 

10.520/2002 e Constituição Federal de 1.988. 

 

Esta questão já vem sido combatida por diversas empresas do ramo de comercio de veículos nos editais 

de licitação, até mesmo com decisões favoráveis pelo Tribunal de Conta da União por meio de acórdãos, para que 
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não haja esse tipo de restrição, limitando a ampla participação e concorrência nas contratações públicas para obter 

a proposta mais vantajosa, pelo menor preço, por meio exigências ilegais e sem fundamento da Lei 14.133/2021. 

 

Para dar fé nas informações apresentadas, segue abaixo algumas decisões favoráveis as impugnações 

de certames que obtinham exigências restritivas de participação, e foram acolhidas e excluídas as exigências do 

primeiro emplacamento: 

 

FIGURA 01 
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FIGURA 02 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 03 
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FIGURA 03 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A administração pública vem com frequência, tentando restringir os processos licitatórios colocando 

documentos e exigências em desacordo com a Lei 14.133/21 visando assegurar que a assistência técnica e garantia 

serão prestadas por empresas “concessionárias”.  

 

Caso não seja retirado a expressão “PRIMEIRO” emplacamento e sem registro anterior, nenhuma 

empresa no ramo de comércio de veículos terá condições de participar do certame, visto que somente 

concessionários conseguem realizar o primeiro emplacamento diretamente no nome do município, restringindo 

assim o certame a somente as fabricantes e concessionárias. 

 

Tais exigências constituem vícios, os quais, se não corrigidos tempestivamente, implicarão no 

comprometimento da higidez jurídica do presente certame, com consequências que poderão acarretar a suspensão 

da licitação pelas instâncias judiciais e a ausência de razoabilidade do dispositivo apontado decorre justamente a 

inexistência de previsão, em Lei, de qualquer exclusividade de venda de maquinário novos/zero apenas por 

concessionárias. 

 

Neste sentido o TCU (Tribunal de Contas da União), se manifestou contra o direcionamento 

para concessionárias em Licitações Públicas da seguinte maneira: 

 

Acórdão 1510/2022-Plenário, Relator: Ministro Augusto Sherman; Decisão colegiada proferida em 

29/06/2022: 
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“... é comum em licitações a ocorrência de conflitos entre concessionárias de fabricantes ou montadoras 

e revendedoras multimarcas acerca do que seria considerado um veículo 0 km. As concessionárias 

invocam o art. 12 da Lei 6.729/1979, conhecida como Lei Ferrari, para afastar revendedoras não 

autorizadas da disputa; de outra sorte, as revendedoras sustentam que veículo 'zero' é o não usado, 

havendo amparo a essa posição na lei, na jurisprudência e na doutrina, pois aceitar somente 

concessionárias nos processos licitatórios através da restrição do conceito de veículo 0 km, ofenderia os 

princípios do desenvolvimento nacional sustentável, da isonomia e da impessoalidade, e a livre 

concorrência, estabelecidos nos art. 3º, II, e 170, IV, da Constituição Federal (...) É lógico que quanto 

maior o número de licitantes, maior é a competitividade, e com ela, a probabilidade de as propostas 

apresentarem preços mais vantajosos à Administração Pública. Portanto, utilizar a Lei Ferrari para admitir 

o fornecimento de veículos apenas por concessionárias, restringindo a participação de revendedoras nos 

procedimentos licitatórios, infringiria o princípio da competitividade, 

 

(...) 

Destarte, utilizar a Lei 6.729/1979 para admitir o fornecimento de veículos apenas por concessionárias, 

restringindo a participação de revendedoras nos procedimentos licitatórios, INFRINGIRIA OS PRINCÍPIOS 

DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL, DA ISONOMIA E DA IMPESSOALIDADE, E A LIVRE 

CONCORRÊNCIA, ESTABELECIDOS NOS ART. 3º, II, E 170, IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.” 

 

Acórdão 2647/2022-Plenário, Relator: Ministro Weder de Oliveira; Decisão colegiada proferida em 

30/11/2022: 

“SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. MUNICÍPIO DE JATAIZINHO/PR. CONVÊNIO 908049/2020. 

IRREGULARIDADES EM PREGÃO ELETRÔNICO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE FORNECIMENTO DE 

VEÍCULOS AUTOMOTORES E UMA MÁQUINA RETROESCAVADEIRA. OITIVA. APRECIAÇÃO PELO 

PLENÁRIO DA MEDIDA CAUTELAR ADOTADA. COMUNICAÇÕES. ACORDAM os ministros do Tribunal de 

Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo relator, em: (...) 9.1. com 

fulcro no art. 276, caput e § 1º, do RI/TCU, referendar, até o pronunciamento deste Tribunal a respeito do 

mérito da representação, a medida cautelar adotada pelo relator por meio do despacho contido na peça 

16 destes autos, parcialmente transcrito no relatório que 

precede este acórdão, bem como as medidas acessórias constantes no mencionado despacho; 

 

 

 

 

 

III. FUNDAMENTOS JURÍDICOS. 
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Fundamento Legal Violado 

Art. 14, §5o, da Lei 14.133/2021: 

 

"As exigências de qualificação técnica serão limitadas àquelas 

estritamente necessárias à garantia do cumprimento das obrigações." 

 

Acórdão TCU no 2.614/2013 – Plenário 

 

“As exigências de qualificação técnica devem guardar proporcionalidade com o 

objeto da licitação, sob pena de restringirem indevidamente o caráter competitivo 

do certame.” 

 

Permitir a continuidade do certame tal como elaborado o Edital, terminará por ofender os princípios da 

legalidade, isonomia e da competividade. Este princípio basilar encontra-se sedimentado na Lei Federal no. 14.133, 

de 01 de Abril de 2021, em seu artigo 9º: 

 

Art. 9º “É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e 

contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 

 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 

 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo 

licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas; 

 

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou 

do domicílio dos licitantes; 

 

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato; 

 

Exigir o primeiro emplacamento dos veículos, vem contrário aos princípios da ampla concorrência no 

certame, e implica:  

 

 Restringir a competitividade do certame, afastando revendedores e distribuidores legalmente aptos a 

comercializar veículos novos (sem uso) e a prestar assistência técnica por meio de suas próprias redes 

ou de parceiros credenciados;  

 Criar reserva de mercado indevida em favor de concessionárias autorizadas, em afronta direta aos 

princípios da isonomia, da competitividade e da seleção da proposta mais vantajosa (arts. 5º, 7º, 9º e 11 

da Lei nº 14.133/2021);  
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 Desconsiderar a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, que já consolidou entendimento no 

sentido de que exigências de qualificação técnica devem guardar proporcionalidade com o objeto da 

licitação, sob pena de se tornarem cláusulas restritivas de participação (Acórdãos TCU nº 2.614/2013 e 

nº 1510/2022-Plenário). 

 

Neste mesmo sentido o art. 11 da mesma lei trata o seguinte: 

 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

 

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 

vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida 

do objeto; 

 

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 

competição; III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços 

manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos; 

 

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 

 

Ademais, é de suma importância salientar que a manutenção da exigência ora objurgada implicaria 

criação de mercado à margem da Legislação, onde apenas fabricantes e concessionários poderiam comercializar 

veículos com órgãos públicos, em total desacordo com os princípios basilares do Procedimento Licitatório, como 

a livre concorrência (competitividade), o da probidade administrativa, da igualdade, e da legalidade.  

 

Ressaltamos que, em situações semelhantes, diversos Tribunais de Contas, a exemplo do Tribunal de 

Contas do Estado da Paraíba – TCE/PB (Processo nº 03299/18, Acórdão AC2 – TC - 03033/2018), com o 

acompanhamento do Ministério Público, têm adotado posicionamentos rigorosos, aplicando sanções, inclusive 

multas, diretamente aos responsáveis. 
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No mesmo sentido, o art. 178 da Lei nº 14.133/2021 impõe sanções rigorosas, tendo como objetivo o 

enfrentamento de práticas criminosas no âmbito das licitações e dos contratos administrativos. Vejamos: 

 

“CAPÍTULO II-B 

DOS CRIMES EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

[...] 

Frustração do caráter competitivo de licitação 

 

Art. 337-F. Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para outrem vantagem decorrente 

da adjudicação do objeto da licitação, o caráter competitivo do processo licitatório: 

 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.” 
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IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS E DO PEDIDO 

 

Considerando o exposto, deve ser retificado o edital, excluindo a expressão de “PRIMEIRO” 

emplacamento, promovendo a igualdade de condições entre os licitantes, e também assegurando a ampla 

competitividade do certame, para admitir o menor preço, alinhando-se aos princípios que regem o 

processo licitatório. 

 

Sugere-se o texto: 

Os veículos automotores devem ser novos, zero quilômetro, de fabricação nacional ou 

importado, ano/modelo vigente, licenciado e emplacado em nome deste Órgão Público, perante qualquer 

órgão de trânsito. 

 

Diante do exposto, requer-se: 

 

A análise e acolhimento da presente impugnação, com a consequente RETIFICAÇÃO do Edital supra 

referido, para que sejam corrigidas as irregularidades apontadas. 

 

 

Goiânia, 17 de Agosto de 2026. 

 

 
FOX DISTRIBUIDORA DE MÁQUINAS LTDA 

CNPJ 46.135.499/0002-26 

Leidimar Silva – Representante Legal 

 


